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DESPACHO/DECISÃƑO

Vistos.

1. Ciente da decisÃ£o que indeferiu o efeito suspensivo ao Agravo de
Instrumento n. 52069417620268217000, entendo que a decisÃ£o do Tribunal de
JustiÃ§a confere seguranÃ§a jurÃdica para prosseguimento das medidas
necessÃ¡rias para realizaÃ§Ã£o do ativo conforme determinado em sentenÃ§a.

2. Com relaÃ§Ã£o ao peticionamento do eventoÂ 2618.1, jÃ¡ restou
consignado noÂ  evento 2583, DESPADEC1Â  que os "todos os negÃ³cios
celebrados apÃ³s a decretaÃ§Ã£o da falÃªncia continuada serÃ£o quitados
comÂ  prioridade absolutaÂ  em relaÃ§Ã£o Ã  s demais despesas e credores da
falÃªncia, medida que se mostra necessÃ¡ria para que haja continuidade negocial".

De qualquer forma, entendo que Ã© viÃ¡vel a concessÃ£o de medida
acautelatÃ³ria temporÃ¡ria nos termos do requerido, desde que por prazo
determinado., jÃ¡ que, nos termos dos arts. 139, IV, e 297 do CÃ³digo de Processo
Civil, cabe a este JuÃzo determinar as medidas necessÃ¡rias Ã   efetivaÃ§Ã£o de
suas prÃ³prias decisÃµes, inclusive em face de terceiros cuja conduta comprometa
esse cumprimento.



Com efeito, a alteraÃ§Ã£o repentina das condiÃ§Ãµes comerciais
praticadas constitui um risco Ã  existÃªncia da atividade empresarial, na medida em
que a organizaÃ§Ã£o empresarial da forma que era organizada precisa ser
remodelada para incluir o fim dos prazos estendidos para pagamento.

Tal alteraÃ§Ã£o - quando nÃ£o acompanhada de motivo relevante -
ofende a boa-fÃ© objetiva, na medida em que a prÃ¡tica reiterada da conduta cria
na empresa a expectativa de que as condicÃµes fazem parte do contrato.

Nesse aspecto, se Ã© lÃcito ao fornecedor alterar as condiÃ§Ãµes
comerciais, a boa-fÃ© objetiva nÃ£o permite que isso seja feito sem prÃ©vio
aviso - principalmente quando nÃ£o hÃ¡ causa para tanto.Â 

E, no caso, dado que jÃ¡ restou esclarecido que os crÃ©ditos
decorrentes de fornecimento posterior Ã   sentenÃ§a de falÃªncia serÃ£o pagos
como extraconcursais e prioritÃ¡rios, na forma dos arts. 84 e 150 da lei 11.101/05,
nÃ£o hÃ¡ justificativa para tal alteraÃ§Ã£o, configurando-se, portanto, a
probabilidade do direito.

O perigo de dano Ã© atual e estÃ¡ satisfatoriamente demonstrado: a
exigÃªncia simultÃ¢nea de antecipaÃ§Ã£o pelos quatro fornecedores essenciais
representa desembolso estimado em R$ 2.250.000,00, os prazos para
homologaÃ§Ã£o de fornecedores alternativos variam entre 30 e 45 dias, e a
dependÃªncia de insumos nÃ£o substituÃveis no curto prazo (chapas de
MDF/MDP em cerca de 90% da composiÃ§Ã£o do produto; fita de borda em 100%
do portfÃ³lio) torna a paralisaÃ§Ã£o da produÃ§Ã£o risco iminente e nÃ£o
meramente hipotÃ©tico.

Em face do exposto, defiro a medida liminar requerida, para fins
de determinar aos fornecedores de insumos e serviÃ§os essenciais,
notadamente FIBRAPLAC PAINÃ‰IS DE MADEIRA LTDA. (CNPJ/MF nÂº
04.176.791/0002-47), ALLPARTS INDÃšSTRIA E COMÃ ‰ RCIO DE
ARTEFATOS LTDA. (CNPJ/MF nÂº 23.242.023/0001-08), TONDO
EMBALAGENS LTDA. (CNPJ/MF nÂº 91.241.620/0001-78) e TRANS SUA
LOG TRANSPORTE E LOGÃ�STICA LTDA. (CNPJ/MF nÂº
27.304.255/0001- 02), que mantenham o fornecimento nas condiÃ§Ãµes e
prazos de pagamento praticados antes da decretaÃ§Ã£o da falÃªncia.

Outrossim, considero que Ã© indevido congelar as condiÃ§Ãµes
comerciais por longo perÃodo de tempo, porque isso pode desequilibrar o fluxo e o
negÃ³cio dos prÃ³prios fornecedores, de forma que limito a presente liminar a 60
dias, prazo apÃ³s o qual as condiÃ§Ãµes comerciais poderÃ£o ser livremente
alteradas pelos fornecedores se nÃ£o estiverem contratualmente obrigados.

Fixo multa diÃ¡ria (astreintes) de R$ 20.000,00 (vinte mil reais),
considerando o porte da operaÃ§Ã£o, para a hipÃ³tese de descumprimento, nos
termos dos arts. 537 e 139, IV, do CÃ³digo de Processo Civil, sem prejuÃzo de



outras medidas de apoio que se tornem necessÃ¡rias.

ExpeÃ§am-se mandados de intimaÃ§Ã£o pessoal para as
empresas fornecedoras mencionadas.

3. Dado que a medida anterior possui prazo certo, a
AdministraÃ§Ã£o Judicial fica autorizada e deverÃ¡ diligenciar na
obtenÃ§Ã£o de financiamento na modalidade debtor-in-possession, nos termos
do artigo 69-AÂ   da lei 11.101/05, o qual entendo aplicÃ¡vel Ã   falÃªncia em
face da continuaÃ§Ã£o dos negÃ³cios, sendo que a contrataÃ§Ã£o deve ser
feita apenas no valor estritamente necessÃ¡rio para manutenÃ§Ã£o das
operaÃ§Ãµes da empresa.

4. Quanto ao pedido de autorizaÃ§Ã£o doÂ evento 2624, PET1, vai
deferido nos termos em que requerido, sendo que a avaliaÃ§Ã£o minuciosa Ã©
necessÃ¡ria para conferir credibilidade aos interessados na aquisiÃ§Ã£o da
Unidade Produtiva Isolada cuja venda foi determinada na sentenÃ§a.

5. Em atenÃ§Ã£o aoÂ evento 2626, PET1:

5.1. Fixo o termoÂ legal da falÃªncia em 07 de setembro de 2016
(90 dias antes do primeiro protesto vÃ¡lido e nÃ£o cancelado.

5.2 Dispenso parcialmente as avaliaÃ§Ãµes individuais dos bens.

Os bens alienados fiduciariamente deverÃ£o ser avaliados
individualmente.

IntimaÃ§Ãµes agendadas.
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